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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete

ESTADO DE MINAS GERAIS


PROJETO DE LEI No 145/2013
CRIA NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE A GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE PREGOEIRO E DE MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 


A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete aprova:


Art. 1o – Fica criada, no âmbito do Poder Legislativo do Município de Conselheiro Lafaiete, a gratificação especial de pregoeiro e de membro da equipe de apoio a ser concedida aos servidores da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete designados pela autoridade compete para exercerem as atribuições decorrentes das licitações realizadas pelo órgão, na modalidade de pregão, instituída pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002.

Parágrafo único – A designação mencionada no caput deste artigo será de 01 (um) Pregoeiro e de 03 (três) membros da Equipe de Apoio, sendo observado o disposto no art. 3o, inciso IV, e no seu §1o, da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002.

Art. 2o – A gratificação que trata a presente Lei visa recompensar o exercício das atividades licitatórias, na modalidade denominada pregão, ficando autorizado o seu pagamento nos seguintes valores mensais:


I – Pregoeiro: R$ 1.000,00 (mil reais);


II – Membros da equipe de apoio: R$ 500,00 (quinhentos reais).


Parágrafo único – Os valores estabelecidos no caput deste artigo serão revisados na mesma época e no mesmo índice percentual definido quando da revisão geral anual concedida aos servidores públicos municipais.

Art. 3o – Fica a Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete autorizada a custear para o servidor designado como pregoeiro a capacitação específica para o exercício desta atribuição.


Art. 4o – Em caso de afastamento ou impedimento do pregoeiro ou membro da equipe de apoio por prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias, o substituto designado pela autoridade competente fará jus à gratificação do servidor substituído pelo prazo que durar o afastamento.


Art. 5o – Os gastos com a aplicação da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias destinadas à Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, notadamente, as de nos 1.01.1.01.031.0001.2002.3.1.90.11.00 e 1.01.1.01.031.0001.2002.3.3.90.39.00, que poderão ser suplementadas, se necessário.


Art. 6o – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, 12 DE SETEMBRO DE 2013.

VEREADOR BENITO NICOLAU LAPORTE 

- Presidente da Câmara -

VEREADOR GILDO DUTRA PINTO
- Vice-Presidente da Câmara -

VEREADOR ANTÔNIO SEVERINO DE REZENDE LOBO
- 1o Secretario da Câmara -

VEREADOR SANDRO JOSÉ DOS SANTOS
- 2o Secretario da Câmara -

VEREADOR WASHINGTON FERNANDO BANDEIRA
- 1o Tesoureiro da Câmara -

VEREADOR JOÃO PAULO FERNANDES RESENDE
- 2o Tesoureiro da Câmara -

JUSTIFICATIVA



Há muito o Poder Legislativo Municipal necessita implantar no âmbito da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete as condições para a realização de licitações na modalidade pregão, pois, a tendência é que esta modalidade de licitação seja a mais utilizada para a aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes definidos pelo parágrafo único, do art. 1o, da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, como “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”.



Recentemente, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais determinou que a Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete retificasse edital de licitação na modalidade convite para a contratação de software de contabilidade pública, controle de almoxarifado e de frota, para a modalidade pregão, sob pena de aplicação de multa diária (cópia anexa do Ofício no 4287/2013 – SEC/2a Câmara). Diante deste fato, bem como da própria determinação da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu modalidade de licitação denominada pregão, bem como da regulamentação municipal desta modalidade, através dos Decretos nos 261 e 262, ambos de 11 de abril de 2007, não resta outra opção, senão a implantação das condições de se realizar tal modalidade no âmbito da Câmara Municipal, a saber, o treinamento específico de servidor do órgão para o exercício da atribuição de pregoeiro, e a remuneração deste servidor e dos demais servidores que serão membros de sua equipe de apoio. Ambas as situações necessitam de autorização legislativa em observância ao princípio da legalidade.



Sendo assim, com o intuito de evitar que a Câmara Municipal incida na desobediência à legislação pátria referente às licitações, bem como não se furte do controle externo constitucionalmente previsto, a Mesa Diretora da Câmara apresenta o Projeto de Lei em comento, para a análise e aprovação dos nobres pares.

SALA DAS SESSÕES, 12 DE SETEMBRO DE 2013.

	VEREADOR BENITO NICOLAU LAPORTE 

- Presidente da Câmara -


	VEREADOR GILDO DUTRA PINTO

- Vice-Presidente da Câmara -

	VEREADOR ANTÔNIO SEVERINO DE REZENDE LOBO

- 1o Secretario da Câmara -


	VEREADOR SANDRO JOSÉ DOS SANTOS

- 2o Secretario da Câmara -



	VEREADOR WASHINGTON FERNANDO BANDEIRA

- 1o Tesoureiro da Câmara -


	VEREADOR JOÃO PAULO FERNANDES RESENDE

- 2o Tesoureiro da Câmara -


ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

(Artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar no 101/2000 – LRF)

O Projeto de Lei no 145/2013 objetiva a criação no âmbito do Poder Legislativo do Município de Conselheiro Lafaiete a gratificação especial de pregoeiro e de membro da equipe de apoio.

A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2013, Lei Municipal no 5.482, de 21 de dezembro de 2012, fixou o valor a ser repassado à Câmara Municipal em R$ 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil reais). De acordo com o que estabelece o § 1o, do art. 29-A, da Constituição da República Federativa do Brasil, “a Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita (valor do repasse) com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores”. Sendo assim, a Câmara Municipal poderia ter um gasto com folha de pagamento de até R$ 3.850.000,00 (três milhões oitocentos e cinquenta mil reais). Contudo, o orçamento do Poder Legislativo destinou o valor de R$ 3.350.000,00 (três milhões e trezentos e cinquenta mil reais) à dotação orçamentária 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (dotação esta que arca com as despesas com folha de pagamento), ou seja, R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) aquém do permitido constitucionalmente.

Ressalte-se que, ao elaborar o orçamento da Câmara Municipal, foram consideradas todas as hipóteses de possíveis aumentos da folha de pagamento, desde a revisão geral anual, passando por possíveis reajustes (aumentos) da remuneração dos servidores, como é o caso do Projeto de Lei no 041/2013, aprovado e convertido na Lei Municipal no 5.496, de 26 de março de 2013. Atualmente, a folha de pagamento da Câmara Municipal apresenta os seguintes números:

	GASTOS COM A FOLHA DE PAGAMENTO
	MENSAIS*
	ANUAL**

	Pessoal efetivo
	R$   84.000,00
	R$  1.120.000,00

	Pessoal comissionado
	R$   50.000,00
	R$     666.666,67

	Vereadores 
	R$   95.550,00
	R$  1.146.600,00

	Total 
	R$ 229.550,00
	R$  2.933.266,67


* Média arredondada para cima.
** Incluídos os gastos com décimo terceiro e um terço de férias.

Como se observa, pelos valores acima, há uma previsão de saldo de R$ 416.733,33 (quatrocentos e dezesseis mil, setecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) para a dotação orçamentária 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil. Com a concessão de um aumento de 4% (quatro por cento) na remuneração dos servidores da Câmara, a título de reajuste, que retroagiu a janeiro do corrente ano, conforme disposto pela Lei Municipal no 5.496, de 26 de março de 2013, além da concessão da revisão geral anual no índice de 7,22% (sete vírgula vinte e dois por cento), conforme disposto na Lei Municipal no 5.508, de 20 de maio de 2013, incluindo subsídios de Vereadores e vencimentos dos servidores e os pagamentos de 13o salário e 1/3 de férias aos servidores, a folha da Câmara Municipal apresenta os seguintes números:

	Mês 
	Gastos com a Folha de Pagamento da Câmara Municipal (em R$)

	
	Vereadores
	Efetivos
	Comissionados

	Janeiro 
	95.550,00
	68.755,36
	42.029,69

	Fevereiro 
	95.550,00
	67.392,07
	38.769,30

	Março 
	95.550,00
	69.838,37
	43.195,14

	Abril
	95.305,00
	83.483,42
	50.248,51

	Maio 
	95.305,00
	78.092,33
	44.715,37

	Junho
	94.815,00
	103.914,16
	56.179,39

	Julho
	95.060,00
	83.947,36
	49.194,68

	Agosto
	95.550,00
	83.315,77
	47.607,96

	Setembro 
	95.550,00
	84.000,00
	50.000,00

	Outubro
	95.550,00
	84.000,00
	50.000,00

	Novembro 
	95.550,00
	84.000,00
	50.000,00

	Dezembro 
	95.550,00
	84.000,00
	50.000,00

	13o salário
	-------------
	84.000,00
	50.000,00

	1/3 de férias
	-------------
	28.000,00
	16.666,67

	Total 
	      1.144.885,00
	      1.086.738,84
	         638.606,71

	TOTAL GERAL DA FOLHA
	      2.870.230,55


Considerando os valores acima, ainda teremos uma previsão de saldo de R$ 479.769,45 (quatrocentos e setenta e nove mil, setecentos e sessenta e nove reais e quarenta e cinco centavos) para a dotação orçamentária 3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil, o que demonstra claramente que o orçamento da Câmara Municipal tem condições de arcar com a gratificação pretendida, pois a previsão de gastos com o seu pagamento é a seguinte:
	DESIGNAÇÃO
	VALOR MENSAL DA GRATIFICAÇÃO
	VALOR REFERENTE A TRÊS MESES, O DÉCIMO TERCEIRO E O TERÇO DE FÉRIAS

	01 (um) Pregoeiro
	R$ 1.000,00
	R$ 4.333,33

	03 (três) membros da Equipe de Apoio
	R$    500,00
	R$ 6.500,00

	TOTAL DOS GASTOS NO EXERCÍCIO DE 2013
	R$ 10.833,33


Como se constata, o saldo de R$ 479.769,45 (quatrocentos e setenta e nove mil, setecentos e sessenta e nove reais e quarenta e cinco centavos) contempla plenamente a despesa oriunda da aprovação do Projeto de Lei no 145/2013, a saber, R$ 10.833,33 (dez mil, oitocentos e trinta e três reais e trinta centavos) para o presente exercício. Com este gasto o saldo ainda seria de R$ 468.936,12 (quatrocentos e sessenta e oito mil, novecentos e trinta e seis reais e doze centavos).
Destarte, temos a seguinte estimativa do impacto orçamentário-financeiro da despesa total decorrente da aprovação do Projeto de Lei no 145/2013 no exercício corrente e nos dois subsequentes, considerando que a proposição prevê a revisão dos valores das gratificações na mesma época e no mesmo índice da revisão geral anual (que tem sido em média de 6%):

	EXERCÍCIO 2013
	EXERCÍCIO 2014
	EXERCÍCIO 2015

	R$ 10.833,33
	R$ 32.153,31
	R$ 34.082,51


Além da adequação orçamentária, mister ressaltar a adequação do objeto do Projeto de Lei no 145/2013 com a LDO para o exercício de 2013, Lei Municipal no 5.410, de 25 de julho de 2012, que, em seu art. 16, autoriza especificamente “as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, desde que observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000”. Outrossim, há compatibilidade com a alínea “a”, do inciso III, do art. 20, também da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pois, a despesa total com pessoal do Poder Legislativo Municipal gira em torno de 2%, ou seja, bem abaixo dos 6% permitidos. Concluindo, pela estimativa do impacto orçamentário-financeiro, constata-se que a folha de pagamento representará um gasto de aproximadamente 54% da receita (repasse) da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, ou seja, bem abaixo dos 70% estabelecido como limite pelo § 1o, do art. 29-A, da Constituição da República Federativa do Brasil.
Diante do exposto por esta estimativa de impacto orçamentário-financeiro, fica evidente que tal impacto nas contas da Câmara Municipal será suportado perfeitamente pelo orçamento do Poder Legislativo, uma vez que os saldos das dotações que arcarão com as despesas decorrentes da aprovação do Projeto de Lei no 145/2013 estão superiores ao valor previsto para o custo com o pagamento da gratificação ao pregoeiro e aos membros de sua equipe de apoio.

CONSELHEIRO LAFAIETE, 12 DE SETEMBRO DE 2013.
DANIELLE DE FÁTIMA VIEIRA PINTO LAISO

- Contadora da Câmara -

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA
(Art. 16, inciso II, da Lei Complementar no 101/2000 – LRF)
Em cumprimento ao que estabelece o inciso II do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, na qualidade de Ordenador de Despesas, e à vista da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, DECLARO existir recursos para realizar o gasto, cujas despesas, no exercício financeiro de 2013, correrão por conta das dotações orçamentárias contidas no projeto/atividade no 01.01.031.0001.2002, estando o aumento decorrente da aprovação do Projeto de Lei no 145/2013 adequando orçamentária e financeiramente com a Lei Orçamentária Anual vigente, bem como compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual vigentes.

CONSELHEIRO LAFAIETE, 12 DE SETEMBRO DE 2013.
VEREADOR BENITO NICOLAU LAPORTE

- Presidente da Câmara - 
Rua Assis Andrade, 540 – Centro – CEP 36.400-000 – Conselheiro Lafaiete – MG
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